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UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 

Concurso Público para provimento de vagas de cargos Técnico-Administrativos – Edital nº 293/2016 

Resultado do julgamento dos recursos interpostos contra as questões da Prova Objetiva 

 

Opções de Vaga: 

B-204, B-213, B-216, B-220, B-221, B-222, B-223, B-224, B-225 e B-226 

 

Disciplina: Legislação (Nível Médio) – Grupo 2 
 

Questão: 21 

 

 Inscrições dos candidatos que interpuseram recurso: 

 

 

 Parecer da Banca Examinadora: 

 

A resposta correta é a letra C, nos termos do Art. 41, caput, da Constituição Federal de 1988, in verbis: 

 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998). 

 

Embora na Lei 8112/90 conste a informação de estabilidade após dois anos de efetivo exercício, considera-se o prazo estabelecido de três anos na redação 

dada pela Emenda Constitucional n°19, de 1988, que alterou o dispositivo legal. 

 

 Situação da questão: mantida sem alteração de gabarito. 
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Questão: 23 

 

 Inscrições dos candidatos que interpuseram recurso: 

 

 

 Parecer da Banca Examinadora: 

 

A presente questão aborda assunto relativo às penalidades disciplinares. Ao candidato cabia apenas responder qual seria a pena a ser aplicada ao servidor 

em virtude de ter utilizado recursos e materiais da repartição para realizar atividades particulares. De acordo com o art. 132, inciso XIII e o art. 117, inciso 

XVI, da Lei 8112/90, a pena a ser aplicada é demissão. Logo, a opção correta é a letra A. 

 

 Art. 132.  A demissão será aplicada nos seguintes casos:  

(…) 

XIII - transgressão dos incisos IX a XVI do art. 117. 

 

Art. 117.  Ao servidor é proibido: (Vide Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

(...) 

XVI - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou atividades particulares; 

 

 Situação da questão: mantida sem alteração de gabarito. 

 

Questão: 24 

 

 Inscrições dos candidatos que interpuseram recurso: 

 

 

 Parecer da Banca Examinadora: 

 

A resposta correta é a letra E, nos termos do inciso II, do Art. 1º, da lei 12.527/11, bem como nos termos do inciso VI, do Art. 7º da mesma Lei, in verbis: 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a 

informações previsto no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal.  

Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime desta Lei:  
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I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério 

Público;  

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente 

pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.  

(…) 

Art. 7º O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter:  

VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos; 

 

 Situação da questão: mantida sem alteração de gabarito. 

 

Questão: 28 

 

 Inscrições dos candidatos que interpuseram recurso: 

 

 

 Parecer da Banca Examinadora: 

 

A Lei nº 8.666/93, no artigo 17, incisos I e II, e no artigo 24, prevê os casos de dispensa de licitação; no artigo 25, os de inexigibilidade. 

A diferença básica entre as duas hipóteses está no fato de que, na dispensa, há possibilidade de competição que justifique a licitação; de modo que a lei 

faculta a dispensa, que fica inserida na competência discricionária da Administração. Nos casos de inexigibilidade, não há possibilidade de competição, 

porque só existe um objeto ou uma pessoa que atenda às necessidades da Administração; a licitação é, portanto, inviável. 

Portanto, caberia ao candidato responder pela inexigibilidade da licitação, pois, por ser um trabalho de natureza singular, com profissional de notória 

especialização, a competição é inviável. Logo, a licitação torna-se inexigível e, não, dispensável, não havendo, nesse caso, a competência discricionária da 

Administração. 

Cumpre enfatizar que o Art. 25, inciso II, afirma que é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial para a contratação de 

serviços técnicos enumerados no Art. 13, da mesma Lei, incluindo, os trabalhos relativos a restauração de obra de arte e bens de valor histórico, quando 

realizados por profissionais ou empresas de notória especialização. 

 

Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

(...) 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, 

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 
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Art. 13.  Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a: 

(...) 

VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 

 

Do exposto, a opção correta é a letra D. 

 

 Situação da questão: mantida sem alteração de gabarito. 


